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APELAÇÃO CRIMINAL. AMEAÇA  EM  ÂMBITO
DOMÉSTICO.  IRRESIGNAÇÃO CONTRA  SENTENÇA
CONDENATÓRIA.  ABSOLVIÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
SUFICIÊNCIA  PROBATÓRIA.  AUTORIA  E
MATERIALIDADE  COMPROVADAS.  PALAVRA  DA
VÍTIMA. RELEVÂNCIA.  DEPOIMENTO CORROBORADO
PELAS DEMAIS PROVAS DOS AUTOS.  PEDIDO  DE
CONCESSÃO  DE  SURSIS.  PRETENSÃO  JÁ  ATENDIDA
PELO  JUÍZO  “A  QUO”.  FALTA  DE  INTERESSE
RECURSAL.  APELO  CONHECIDO  EM  PARTE  E,  NA
PARTE CONHECIDA, DESPROVIDO.

- Não há que se falar em absolvição do acusado, se o material
incriminatório  constante  dos  autos  é  robusto,  apresentando-se
apto a ensejar a certeza autorizativa para o juízo condenatório.

- Nos crimes de violência contra mulher, praticados no âmbito
doméstico,  a  palavra  da  vítima  tem  relevante  importância,
especialmente  quando  em  consonância  com  os  demais
elementos de prova. Na hipótese, as declarações prestadas pela
vítima  na  esfera  policial  são  harmônicas  com  o  conjunto
probatório,  as  quais  confirmaram  as  ameças  praticadas  pelo
acusado contra sua ex-esposa, tornando-se, portanto, de rigor a
manutenção da condenação.

-  Quanto  ao  pedido  de  suspensão  condicional  da  pena,  nas
condições  previstas  no  art.77  do  CP,  não  conheço  de  tal
alegação,  uma  vez  que  o  julgador  concedeu  o  benefício  ao
recorrente.  Assim,  considerando  falta  de  interesse  processual
neste ponto.



VISTOS, RELATADOS  E  DISCUTIDOS  estes autos de
apelação criminal, acima identificada.

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em conhecer parcialmente e na parte conhecida
negar provimento ao apelo.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Criminal interposta por José Altino da
Costa, através da qual se insurge contra sentença de fls. 110/113, proferida pela MM
Juíza Renata Barros de Assunção Paiva, do Juizado da Violência Doméstica e Familiar
contra a Mulher de Campina Grande, que o condenou pela prática do crime de ameaça -
art. 147 do CP c/c a Lei nº 11.340/06 - à  pena de 01 (um) mês e 18 (dezoito) dias
detenção,  em regime inicial  aberto,  com a aplicação  dos  benefícios  do  art.  77,
suspendendo a pena nos moldes do art. 78, §1º, do CP.

Segundo a denúncia de fls. 02/03:

“Consta  dos  autos  do  procedimento  inquisitório  que  o  denunciado,
prevalecendo-se  das  relações  domésticas,  ofendeu  sua  ex-companheira,
RUBENITA ADRIANA DA COSTA ameaçando-lhe de mal injusto e grave.
Segundo relatam os autos, o fato delituoso ocorreu no dia 30 de janeiro de
2015, na casa onde a vítima reside.
Historiam as investigações que Rubenita e José estão separados há sete
meses,  porém este nunca aceitou a separação,  motivo  pelo qual  leva o
acusado ameaçar de morte constantemente sua ex-companheira.
De  acordo  com  as  declarações  da  vítima,  José  sempre  se  comportou
agressivo  enquanto  ainda  estavam  juntos,  motivo  este  que  levou  à
separação do casal.
Afirmou também que a inconformidade do acusado o leva a lhe fazer
ameaças,  dizendo  que  “se  caso  não ficasse  com ele,  não ficaria  com
ninguém e se lhe encontrasse com outro jogaria o carro por cima dos
dois.” Fato este confirmado pelo próprio denunciado em seu depoimento
na esfera policial, alegando ainda “estar disposto a morrer nos pés dela,
como também não aceita a separação por gostar por demais de Rubinita
(...).”  (grifos nossos).

Recebida a denúncia em 29/05/2015 (fl. 31), o réu foi
regularmente citado (fl. 32), apresentando a resposta escrita de fls. 33/36.

Sobreveio a sentença condenatória de fls. 110/113.

Inconformado, o réu interpôs recurso de apelação (fl.117/121),
pugnando pela absolvição, ou, subsidiariamente, pela suspensão da pena, nos termos do
art. 77 do CP.

Em contrarrazões, o parquet rebate os argumentos defensivos e
pugna pela manutenção do decisum recorrido (fls. 125/128).

A Procuradoria de Justiça, em parecer da lavra do insigne Dr.
Álvaro Gadelha Campos, manifestou-se pelo desprovimento do apelo (fls.133/135).

É o relatório.



VOTO:

Conheço do recurso, porque presentes os pressupostos para a sua
admissão.

Ausentes preliminares, arguidas ou apreciáveis de ofício, passo à
análise do mérito.

A figura típica da ameaça  está prevista no art. 147 do Código
Penal, nos seguintes termos:

Art. 147. Ameaçar alguém, por palavra, escrito ou gesto, ou qualquer outro
meio simbólico, de causar-lhe mal injusto e grave:
Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa”.

O apelante pleiteia a sua absolvição, sob a alegação de que para
configuração  do  crime  de  ameaça  é  preciso  que  a  conduta  do  acusado  seja  apta  a
intimidar a vítima o que afirma não ter acontecido.

Sem razão ao apelante.

Diga-se, inicialmente, que todo imbróglio envolvendo vítima e
acusado decorreu do fato da separação do casal, e o inconformismo deste último em não
aceitar a separação.

 Da análise da prova produzida,  observa-se que a autoria e a
materialidade delitiva se encontram suficientemente consubstanciada,  notadamente
pelos relatos da vítima e das testemunhas ouvidas em juízo e na esfera policial.

O acusado José Altino da Costa, ao ser ouvido na fase judicial,
negou as ameaças, afirmando que somente teria dito a vítima que “se ela arrumasse um
homem, preferia que esse homem o matasse na frente dela, caindo aos seus pés, do que
ver tal situação”.  Contudo, sua narrativa ficou isolada, não encontrando respaldo no
restante dos depoimentos das testemunhas.

Apesar da negativa do apelante, a versão dos fatos apresentados
pela vítima mostra-se em perfeita harmonia com aquela oferecida pelas testemunhas e
se ajusta às demais provas colhidas na instrução, sob o crivo do contraditório, formando
um conjunto probante coeso, capaz de sustentar o decreto condenatório.

Os depoimentos testemunhais são uníssonos ao atribuir ao réu a
prática da conduta delituosa narrada. A propósito, transcrevo trecho da sentença:

“ A testemunha Maria Luciana da Silva Santos, diz conhecer o casal e que
era  um  relacionamento  conturbado.  Quanto  ao  fato  ocorrido  no  dia
30.01.2015, afirma que o réu foi até casa da declarante, alegando ciúmes, e
que teria dito que se ela arrumasse outra pessoa, a mataria e depois se
mataria. Inclusive que estava disposto a se matar nos pés dela. Afirma que
todos  ficaram  com  medo  e  que  atualmente  ele  está  mais  calmo,  porém
manda fiscalizando a vida da ofendida.

A  segunda  testemunha,  Maria  do  Socorro  da  Silva  Santos,  afirma
conhecer o casal há muitos anos. Diz ter sido procurada pelo réu, o qual
solicitou que aconselhasse a vítima para reconciliação, pois se assim não
acontecesse, ele iria matá-la e depois se mataria. Informa que o réu não



aceitava o término da separação, em que pese a vítima ter sempre alertado
ao dizer que não daria mais certo o relacionamento.

A vítima Sra. Viviane da Silva Arruda Araújo, por sua vez, ao ser
ouvida em juízo (fl.  94), confirmou a versão exposta pela acusação, afirmando, que
ficou temerosa do acusado dele vir matá-la, pois reiterava as promessas de que, se ela
não ficasse com ele, não ficaria com mais ninguém e que jogaria o carro por cima dela.

Declarou que  mesmo estando separada  do  acusado,  com que
conviveu  18  anos,  o  mesmo  continuava  incomodando.  Afirmou  em  juízo, que  o
denunciado foi preso duas vezes, uma em flagrante, por ter no dia dos pais jogado o
carro para cima dela, e a segunda vez por decreto de preventiva de descumprimento de
medidas protetivas.

Em que pese o inconformismo do denunciado o depoimento da
vítima é firme e coerente,  desde a fase inquisitorial,  sendo reiterada no decorrer da
instrução do processo e está corroborado pelas demais provas constantes nos autos,  a
emprestar verossimilhança ao narrado e confirmar, com certeza necessária à prolação do
édito condenatório, que o acusado cometeu a conduta narrada na exordial.

Ressalte-se que, no caso dos autos, a palavra da vítima tem especial
relevância em crimes cometidos com violência doméstica, não havendo elementos nos autos que
a contrariem. Não há motivos para desacreditá-la, principalmente quando amparada por outros
elementos de convicção, como no caso em apreço.

A jurisprudência dos Tribunais Superiores confere à palavra da
vítima, nos crimes cometidos contra a mulher em ambiente doméstico, uma especial
relevância, vez que, na maioria dos casos, esses crimes são cometidos entre quatro
paredes, inexistindo testemunhas ou outros meios de provas capazes de atestar a autoria
e materialidade do delito.

Nesse sentido, destaco: verbis,

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR. PALAVRA DA VÍTIMA.
ASSUNÇÃO DE ESPECIAL IMPORTÂNCIA. TRANCAMENTO DA
AÇÃO PENAL. INVIABILIDADE, IN CASU. PRECEDENTES DO STJ.
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 83 DA SÚMULA/STJ. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO. 1. O recurso encontra-se fundamentado na
negativa de vigência aos artigos 41 e 395, inciso III, do CPP, sob o
argumento da falta de justa causa para a ação penal que investiga o crime
de ameaça ocorrido no âmbito familiar, tendo em vista que a simples
palavra da vítima, sem os demais meios probatórios, não configura indício
suficiente de autoria e materialidade a autorizar o recebimento da ação
penal. 2. No     que     tange     aos     crimes     de     violência     doméstica     e     familiar,
entende     esta     Corte     que     a     palavra     da     vítima     assume     especial     importância,
pois     normalmente     são     cometidos     sem     testemunhas. 3. Diante disso, in casu,
não há possibilidade de trancamento prematuro da ação penal por falta de
justa causa, incidindo, na espécie, o teor do Enunciado n. 83 da
Súmula/STJ. 4. Agravo regimental improvido. (STJ, AgRg no AREsp
213.796/DF, Rel. Ministro CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJ/PR), QUINTA TURMA, julgado em 19/02/2013, DJe
22/02/2013) – g.n.

REGIMENTAL NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  ATENTADO
VIOLENTO  AO  PUDOR.  PALAVRA  DA  VÍTIMA.  IMPORTÂNCIA
RELEVANTE.  MATERIALIDADE  COMPROVADA.  AUTORIA
DUVIDOSA. CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.



INCIDÊNCIA. 1.  A jurisprudência desta Corte autoriza a condenação, em
casos de crimes cometidos de forma clandestina,  com base na palavra da
vítima, porém, desde que o seu depoimento esteja corroborado pelas demais
provas coligidas aos autos, situação que, ao entender do Tribunal local, não
restou  evidenciado  na  hipótese.  2.  O  acórdão  impugnado,  apreciando  o
conjunto  probatório  dos  autos,  conclui  que,  apesar  da  comprovada
materialidade, inexistem provas suficientes da autoria, aptas a embasar um
decreto condenatório ao acusado pelos delitos de atentado violento ao pudor.
3.  No  caso,  o  acolhimento  da  pretensão  recursal  -  condenação  do  réu  -,
demandaria o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que
encontra óbice na Súmula 7/STJ. 4.  Agravo regimental  improvido. (STJ -
AgRg no AREsp: 281901 MG 2013/0016315-0, Relator:  Ministro JORGE
MUSSI, Data de Julgamento: 18/11/2014, T5 - QUINTA TURMA, Data de
Publicação: DJe 27/11/2014).

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS
CONSTITUCIONAIS. VIA INADEQUADA. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. CRIME DE AMEAÇA.
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. ESPECIAL RELEVÂNCIA À PALAVRA DA
VÍTIMA COMO FUNDAMENTO PARA A CONDENAÇÃO.
INCIDÊNCIA DO ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DESTA CORTE. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO. 1. Não cabe a esta Corte manifestar-se,
ainda que para fins de prequestionamento, sobre suposta afronta a
dispositivos/princípios constitucionais, sob pena de usurpação da
competência do Supremo Tribunal Federal. 2. O agravante não logrou
comprovar o apontado dissídio jurisprudencial, com o necessário cotejo
analítico entre os arestos recorrido e paradigma, a fim de demonstrar a
similitude fática entre os casos confrontados e a interpretação divergente,
conforme exigem o art. 541, parágrafo único, do CPC, e o art. 255, §§ 1º e
2º, do RISTJ, não se prestando, para tanto, a simples transcrição de
ementas. 3. A     palavra     da     vítima     tem     especial     relevância     para     fundamentar
a     condenação     pelo     crime     de     ameaça,     mormente     porque     se     trata     de
violência     doméstica     ou     familiar. 4. Rever o entendimento externado pelas
instâncias ordinárias, que está fundamentado, para absolver o agravante,
implicaria o vedado reexame de provas, o que não se admite na presente via
do recurso especial, tendo em vista o óbice da Súmula n. 7 desta Corte. 5.
Agravo regimental improvido. (STJ, AgRg no AREsp 423.707/RJ, Rel.
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe
21/10/2014)
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA.  LESÃO
CORPORAL. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. MATÉRIA
NÃO  PREQUESTIONADA.  SÚMULA 211/STJ.  ABSOLVIÇÃO.  FALTA
DE PROVAS. LEGÍTIMA DEFESA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA.  SÚMULA  7/STJ.  MATERIALIDADE  E  AUTORIA.
PALAVRA  DA  VÍTIMA.  RELEVÂNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.
[...] 4. Nos crimes praticados em ambiente doméstico ou familiar, em que
geralmente  não  há  testemunhas,  a  palavra  da  vítima  possui  especial
relevância,  não  podendo  ser desconsiderada,  notadamente  se  está  em
consonância com os demais elementos de prova produzidos nos autos,
exatamente como na (STJ, HC 318.976/RS, Rel. Ministro LEOPOLDO DE
ARRUDA RAPOSO  -  Desembargador  convocado  do  TJ/PE  -,  QUINTA
TURMA, julgado em 6/8/2015, DJe 18/8/2015). 5. Agravo regimental a que
se nega provimento. (AgRg no AREsp 524.115/RS, Rel. Ministro RIBEIRO
DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 25/10/2016, DJe 09/11/2016) 

Assim,  em  que  pese  o  esforço  do  recorrente,  é  possível
visualizar  nos  autos,  um  acervo  robusto  acerca  da  prática  do  crime  em  epígrafe
mostrando-se insubsistente o pleito absolutório formulado no apelo.



No que tange ao pleito defensivo pela absolvição por atipicidade da con-
duta, julgo que não prospera tal tese.

Isso porque se tratando de crime formal, instantâneo, em que comprova-
do o temor da vítima pelas atitudes do acusado, mostra-se configurada a infração tal
como exposto na denúncia. Irrelevante se o agente pretende ou não concretizar as amea-
ças, mesmo que ditas em estado alterado de ânimos, bastando que seja provocado o te-
mor na vítima.

Assim,  seguramente  demonstrados  a  autoria  e  o  elemento
subjetivo  do  tipo  penal  sub  judice,  não  se  acolhe  a  tese  absolutória  fundada  nas
alegações de ausência de dolo específico e atipicidade da conduta, devendo, portanto,
ser mantida a sentença condenatória.

Quanto  ao  pedido  do  apelante  de  Suspensão  Condicional  da
Pena pelo prazo de 02 (dois) anos, nos termos do art, 77 do CP. Cumpre ressaltar que é
ausente  de  interesse  recursal,  uma  vez  que  o  julgador  concedeu  o  benefício  ao
recorrente. Assim, não conheço de tal alegação.

Ante o exposto,  CONHEÇO O APELO EM PARTE E, NA
PARTE CONHECIDA, NEGO-LHE PROVIMENTO.

É como voto.

Presidiu o  julgamento,  com  voto,  o Excelentíssimo Senhor
Desembargador Arnóbio Alves Teodósio, Presidente da Câmara Criminal e revisor, dele
participando os Excelentíssimos senhores Desembargadores Tércio Chaves de Moura
(Juiz convocado, com jurisdição limitada, para substituir o Exmo. Sr. Des. Márcio
Murilo da Cunha Ramos),  relator,  e Marcos William de Oliveira (Juiz de Direito
convocado até o preenchimento da vaga de Desembargador).

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhora Maria  Lurdélia
Diniz, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 23 de novembro de 2017.

Tércio Chaves de Moura
Juiz convocado/Relator


